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Marcas de oralidade no uso de elementos conjuntivos
em redações escolares de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental

Tânia Regina Pinto de Almeida (UERJ)
Resumo
Este trabalho, tendo em vista a coesão textual, tem como objetivo analisar os elementos conjuntivos Aí e E, entre outros como marcas de oralidade responsáveis pela textura das narrativas infantis. A despeito da opinião geral, consideramos essas palavras elementos de coesão e não como partículas causadoras de empobrecimento vocabular. Utilizaremos como fonte de pesquisa os pressupostos teóricos de Marcuschi (2001), Koch (1989), Kato (1987), Halliday e Hasan (1976), Labov (1972), Van Dijk (apud Tedesco 1992) e Azeredo (2000) entre outros autores que estudaram as diferenças entre a modalidade oral e escrita da língua, a distinção entre fala pré e pós-letramento, a tipologia textual e as relações semânticas desses elementos conjuntivos nos textos, respectivamente.
Palavras-chave: Elementos conjuntivos, marcas de oralidade, coesão e produção textual.

INTRODUÇÃO

A criança, ao chegar à escola, domina a variante oral a qual foi exposta no seu convívio social. É neste novo ambiente que ela iniciará o processo de aquisição formal da língua escrita. Com objetivo de saber como este processo se dá com crianças nos primeiros anos da alfabetização, propomo-nos a desenvolver uma pesquisa que verifique a presença desses elementos conjuntivos como traços de oralidade em textos de crianças em fase inicial de alfabetização, já que cada uma delas possui um universo lingüístico característico.

Nossa proposta, como vimos, é analisar a presença desses elementos como marcas de oralidade e como eles são capazes de estabelecer coesão textual. De artifício vicioso, revelador de pobreza vocabular (como é vista pela grande maioria dos professores de Língua Portuguesa), ou de estratégia de intensificação, propomos aqui a análise dessas palavras como recursos multifuncionais que possuam produtividade e regularidade nessa fase escolar.

Procuramos identificar a intersecção de recursos da língua falada na escrita, no que tange aos elementos coesivos existentes nas narrativas escritas pelos alunos de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental especificamente, como o uso do AÍ, do E e outras variantes orais da língua. Além desse objetivo, verificaremos também a existência(ou não) de uma interferência inicial da escola no sentido de “aprimorar” o uso de recursos tipicamente escritos em detrimento dos tipicamente orais.

Algumas diferenças entre a língua falada e a escrita

A escrita, segundo Matoso Câmara Júnior (1986), pode ser conceituada como a representação visível e durável da linguagem (Cohen, 1953: 7), que, de falada e ouvida, passa ser escrita e lida. Essa representação teve como ponto de partida o desenho de sinais que se correspondiam diretamente aos sons emitidos.
Desde os fenícios esses sinais se reportam aos fonemas e a sua representação gráfica, as letras. Dessa forma se estabelece numa língua a escrita ao lado da fala. A escrita consiste numa transposição do discurso falado, de que resultam novas condições de funcionamento da linguagem (Câmara, 1959: 179). A modalidade escrita, portanto, depende, para clareza e expressividade, do contexto, enquanto a linguagem oral é valorizada pela entoação e pela mímica e facilitada em sua compreensão pela situação concreta em que nos achamos. Daí a necessidade, na língua escrita de frases mais sujeitadas à possibilidade de uma análise lógica com um desenvolvimento mais amplo e gradual e sem mudanças bruscas de pensamento, já que a maior atenção será dada à disciplina gramatical e ao estilo.
De acordo com a psicolingüística, Mary Kato (1987), embora a escrita alfabética tenha sido concebida para representar a fala, aquela não chega a ser uma escrita fonética. As modalidades oral e escrita da linguagem apresentam uma isomorfia apenas parcial, porque fazem a seleção a partir do mesmo sistema gramatical e podem expressar as mesmas intenções. Embora parcialmente isomórficas, na fase inicial do aprendizado, é a escrita que tenta representar a fala e, mais tarde, é a fala que procura simular a escrita. Os fatores que determinam as diferenças formais entre elas são as diferentes condições de produção, tais como: a dependência contextual – determina o grau de explicitação textual, isto é, o seu grau de autonomia; o grau de planejamento – determina o nível de formalidade, que pode ir do menos tenso (casual ou informal) até o mais tenso (formal, gramaticalizado) e a submissão consciente às regras prescritivas convencionalizadas à escrita e de uso da linguagem.
Portanto, quando se fala em diferenças entre a modalidade oral e escrita, pensa-se em duas modalidades invariáveis, quando, na verdade, no interior de cada uma, há múltipla variação. Essa variação é causada por diversos fatores. São eles: as variáveis social e psicológica, o grau de letramento, o estágio de desenvolvimento lingüístico, o gênero, o registro e a modalidade.

A fala pré-letramento e pós-letramento

...a pessoa que aprende a ler e a escrever – que se torna alfabetizada – e que passa a envolver-se nas práticas sociais de leitura e de escrita – que se torna letrada – é diferente de uma pessoa que não sabe ler e escrever – é analfabeta – ou, sabendo ler e escrever, não faz uso da leitura e da escrita – é alfabetizada, mas não é letrada, não vive no estado ou condição de quem sabe ler e escrever e pratica a leitura e a escrita. (Soares - 2001).

Após a observação das diferenças acima apresentadas por Soares (2001), cabe-nos propor, em primeiro lugar, que alfabetismo e letramento para o autor são termos que servem para designar a condição de alfabetizado, ou seja, um ser que é capaz de ser codificador e decodificador dos sinais exigidos pela tecnologia da escrita alfabética. Ao lado dessa noção, propomos expor dois sentidos de letramento: o primeiro que originou-se da expressão inglesa literacy que é restrito e designa a condição do indivíduo exercer, direta ou indiretamente, práticas de leitura e escrita, sendo por esse motivo, o sentido corrente do vocábulo e da condição de letrado – alfabetizado ou não. Já o segundo sentido é mais amplo, e menos explorado nas pesquisas lingüísticas. Designa um outro aspecto da escrita ligando-se ao caráter escritural de certas práticas, presente mesmo em comunidades classificadas como de oralidade primária (aquelas que não tiveram contato algum com a escrita tal como nós a conhecemos). Esse tipo de registro que aparece nas práticas orais apresenta um caráter de permanência no tempo semelhante ao que normalmente se atribui à escrita e nesse caso podemos inferir que há, em certas práticas orais, um grau de permanência que independe da tecnologia da escrita alfabética e que, segundo Bynum (1974), foi o único meio pelo qual qualquer tipo de conhecimento pôde sobreviver de uma geração a outra.
Nota-se também que, segundo Corrêa (2001), a noção de letramento costuma caminhar em sentido contrário, mantendo a alfabetização como primeiro requisito. Como redução dessa supremacia, concedemos que o acesso ao letramento, no caso do analfabeto, seja indireto nas sociedades que se organizam por meio da escrita; e que se tenha, no caso do alfabetizado, não inserido nas práticas de leitura e escrita, um tipo de não letrado caracterizado não por sua inabilidade de codificar/decodificar por meio da escrita. A própria qualificação de “analfabeto” ou “alfabetizado” mostra que a alfabetização tem sido o parâmetro primeiro para definir o indivíduo como letrado e por isso tem sido caracterizada como anterior a qualquer possibilidade de letramento. Destarte, ao se caracterizar o indivíduo letrado, a ênfase tem recaído no tipo de prática social que envolve o uso da leitura e da escrita. É, pois, a participação direta ou indireta do indivíduo nessas práticas, as quais, em última instância, envolvem codificação de sons em letras e decodificação dessas letras em sons (alfabetização), o que tem caracterizado as fronteiras do letramento em relação ao não-letramento ou ao menor grau de letramento (supondo-se, nesse último caso, que, em uma sociedade como a nossa, somente grupos muito restritos permaneceriam alheios às práticas sociais de leitura e escrita). Assim demarcadas as fronteiras, evidencia-se o privilégio que se tem dado ao sentido restrito de letramento, que, em última instância, toma a alfabetização como limite.

A modalidade oral e o ensino de língua portuguesa

Parece consenso que a língua falada deve ocupar um lugar de destaque no ensino de língua. A motivação para que essa modalidade seja trabalhada com relevo se dá, de um lado, porque o aluno já sabe falar quando chega à escola e domina a gramática da língua em uso. Por outro lado como sabemos, a fala influencia diretamente a escrita nos primeiros anos escolares.

Devido à observação dessas relações cotidianas entre a escrita e a fala de nossos alunos, surgem questionamentos sobre se devemos ou não ensinar a fala na sala de aula, mas precisamos lembrar que, segundo Marcuschi (2001), esse fato suscita duas propostas de trabalho: por um lado trata-se de uma missão para a ciência lingüística que deveria dedicar-se à descrição da fala e, por outro lado, é um convite a que a escola amplie seu leque de atenção.
Ao mesmo tempo em que se peca por se pretender ser a escrita um registro regular, natural e inequívoco da fala, peca-se por se priorizar a primeira em detrimento da segunda. Escrita e oralidade têm suas peculiaridades que as tornam únicas em suas diferentes modalidades. Por outro lado, fica difícil isolar a primeira num trabalho dissociado da prática primeira da língua, isto é, a oralidade. Assim, para que se promova um ensino eficaz da língua materna, faz-se necessário demolir a barreira que separa essas duas práticas indissociáveis da língua nas sociedades letradas. Marcuschi (2001) reforça que se parta sempre da oralidade para a escrita, trabalhando as diferenças e semelhanças entre as duas modalidades, visto que o fim maior do ensino de português “é o pleno domínio e uso de ambas em seus diferentes níveis.

Um fator que deve ser considerado como facilitador do uso dessas modalidades de aprendizagem é a escolha do texto a ser trabalhado em sala de aula. Para o professor que busca um nível de letramento que de fato favoreça o desempenho de seu alunado a escolha do material didático tem de ser condição primordial. Observamos, na maioria dos textos que deram origem às produções textuais analisadas neste trabalho, é a carência de estímulo visual e em sua maioria, com conteúdos externos ao seu contexto social da criança. Isso poderia ser considerado uma espécie de imposição do professor para que tenha como avaliar o desempenho de seu aluno.
Textos vivos, isto é, textos que reflitam de alguma forma a realidade do aluno, até pouco tempo, eram pouco empregados no ensino-aprendizagem de português. A atividade de produção escrita privilegiada na escola pouco propicia ao aluno a expressão de suas verdadeiras intenções comunicativas ou de manifestação de seus conhecimentos de mundo, no processo de construção ou ampliação do saber científico. Daí talvez a apatia do alunado tanto na prática da leitura como da escrita.

Concordamos com a opinião de Marcuschi (2001) quanto ao fato de que o ensino da modalidade oral em sala de aula é uma ponte entre a antiga e a nova abordagem lingüística que permite ao professor transformar o desinteresse em interesse e o conceito em prática social dinâmica e atual.
O gênero narrativo e a estrutura episódica.

Os gêneros são formas textuais estabilizadas, histórica e socialmente situadas. Sua definição não é lingüística, segundo Marcuschi (2001), mas de natureza sociocomunicativa, com parâmetros essencialmente pragmáticos e discursivos. Poder-se-ia dizer, assim, que os gêneros são propriedades que servem de guia para as produções textuais em condições sociocomunicativas concretas.
A abordagem variacionista laboviana não procura eliminar da análise da língua o que é variável e mutante. Pelo contrário, ela faz da variação e da mudança lingüística os objetos centrais de estudo, relacionando-se a alguns dos aspectos que Saussure e Chomsky quiseram manter fora da análise da língua: a estrutura da sociedade e sua história.

Para Labov (apud Tedesco, 1992), toda língua apresenta variação, que é sempre potencialmente um desencadeador de mudança. Como a mudança é gradual, é necessário passar primeiro por um período de transição em que há variação, para, em seguida, ocorrer a mudança. Como a mudança e a variação estão estreitamente relacionadas, é muito difícil estudar uma sem o estudo da outra.

O autor considera também que não devemos parar no que é estritamente lingüístico se quisermos explicar quais forças agem na língua. Para que essa explicação se materialize, devemos incluir o modo como a língua está inserida na sociedade. Muitos fenômenos que pareciam aleatórios, sob essa perspectiva, recebem uma explicação por vezes bastante coerente e razoável.

O ato de narrar, como sabemos, é costume muito antigo, em que os personagens envolvem-se em acontecimentos, agindo e reagindo podendo expressar, desta forma, seus pensamentos e ações diante dos acontecimentos.

As narrativas orais foram definidas, neste estudo, como um método de recapitular a experiência passada através da correspondência que vai, desde uma seqüência de orações até a uma seqüência de eventos que de fato ocorreram, respeitando a ordem dos acontecimentos.
A fim de demonstrarmos como essa seqüência foi estabelecida nos textos analisados, escolhemos T1-Menino – 4º ano, antiga 3ª série – M.S.
 que, embora não seja uma narrativa oral é composta de elementos que justificam a classificação:

(1)
 Era uma vez uma floresta linda. Lá tinha muita coiza linda. Tinha coqueiro, frutas, bicho.Lá também tinha um rio lindo. Um dia foi um menino lá na floresta chamado Pedro. (2)Quando ele chegou lá viu um rio lindo. Aí ele entrou no rio. Aí veio um coelho e pegou o chorte dele. Aí o Pedro saiu correndo atrás do coelho. Eles corrião pra todo os lados. Os bichos se assustavam e aí outro ficava rindo. Aí o coelho ficava rindo e o Pedro correndo. Aí o Pedro correu mas rápido e pegou o chorte dele o coelho saiu correndo.

No exemplo (1) temos a descrição do ambiente onde acontece o fato que dá origem a narrativa que é a chegada de Pedro (personagem). A partir de (2) a seqüência narrativa começa e é conduzida até a conclusão.

Uma narrativa, portanto, para ser bem estruturada deve ser composta de seis partes: resumo – síntese do assunto que será relatado, a orientação – ambiente que ocorre a ação e o tempo, a complicação - o corpo da narrativa propriamente dita, a avaliação onde os sentimentos e opiniões do narrador em relação ao que está sendo narrado são revelados, a resolução que apresenta o desenlace dos acontecimentos e por último a coda que representa uma ruptura entre o tempo da narrativa e o tempo presente, o momento do discurso.
Duas características comuns podem ser apontadas quando narramos histórias. A primeira é o grupo significativo das orações que compõem a narrativa. Elas são ligadas por relações coesivas em um todo coerente – (3)Um dia foi um menino lá na floresta chamado Pedro. Quando ele chegou lá viu um rio lindo. Aí ele entrou no rio. Aí veio um coelho E pegou o chorte dele -; a segunda característica está no fato de esses grupamentos de orações interconectadas formarem um subgrupo, isto é, blocos intermediários entre as orações e o texto como um todo, os chamados episódios, ou seja, no texto analisado: 1º) A chegada do menino; 2º) A entrada do menino no rio e o roubo do short pelo coelho; 3º) A corrida do menino atrás do coelho e o 4º) e último, onde o menino consegue pegar o short de volta e o coelho sai correndo.

Segundo Van Dijk (1982: 177), episódio de um texto é “a parte de um todo coeso e coerente, tendo começo e fim definidos em termos temporais”. A parte e o todo envolvem seqüências de eventos ou ações que são relativamente independentes. Nesse sentido, episódio se refere não só à narrativa, mas a outros gêneros de discurso (apud Tedesco, 1992). O que podemos comprovar com a análise do exemplo T1-Menino – 4º ano, antiga 3ª série – M.S. apresentada acima.

Esta noção de episódio não é pertinente somente à teoria do discurso. No nosso dia-a-dia, falamos a respeito de nossas vidas, também, através de episódios, isto é, um episódio está submetido a uma macroproposição que é um contexto proposicional que reunindo uma seqüência de fatos apresentados no discurso que utilizamos. Essa independência permite ao falante identificá-los e distingui-los.
O texto: conceito e tipos.

Para Halliday e Hasan (1976: 01), qualquer falante nativo pode diferenciar um todo unificado de uma coleção de frases não relacionadas de uma língua. Os autores definem texto como qualquer passagem falada ou escrita, de qualquer tamanho que forme um todo unificado. Um texto é uma unidade da língua em uso. Não é uma unidade gramatical como a oração ou o período e não é definido por seu tamanho.

Os autores afirmam, também, que o texto não é simplesmente constituído de frases, mas realizado por elas. Dessa forma, o texto pode ser definido como uma unidade semântica, não pela forma em si, mas por seu conteúdo e significado. A unidade de um texto é uma unidade de tipo diferente, o que veremos em 2.6: Coesão textual.
A classificação tradicional dos textos, consagrada pela escola, divide-os em três tipos: a) descritivo (ou texto descritivo) – seqüência de aspectos; b) narração (ou texto narrativo) – seqüência de fatos e a dissertação (ou texto dissertativo) – seqüência de opiniões.

A coesão textual e seu conceito

A textura é, na verdade, uma propriedade semântica do texto sendo garantida pelas relações coesivas existentes entre os termos na oração. Essas relações podem ser estabelecidas por diferentes tipos de elos (ties) coesivos. Por isso, a coesão é nitidamente sintática e gramatical, pois é revelada através de marcas lingüísticas formais na estrutura da seqüência lingüística superficial do texto. Como exemplos de coesão em um nível sintático, temos, dentre outros: a) a pura e simples repetição de expressões; b) o uso de pronomes; c) a hiperonímia, d) a elipse etc.

A coesão, segundo Halliday e Hasan (1976(apud Tedesco 1992), também se dá no nível da estrutura do texto referindo-se às relações de significado que existem dentro dele fazendo do texto um texto e não uma seqüência aleatória de frases. A coesão seqüencial, portanto, segundo Fávero (1991), consiste no estabelecimento de relações semânticas (sindética ou assindeticamente) entre os termos de oração, orações ou conjunto de orações, podendo os elementos ligados serem até mesmo porções de texto consideravelmente longas.

As principais marcas lingüísticas desse tipo de coesão são as conjunções e palavras afins, como preposições e certos advérbios usados para “ligar” constituintes textuais – toda e qualquer parte de um texto, podendo variar consideravelmente de extensão, podendo ser um monossílabo, como uma página inteira.

Por ora o que importa é que as conjunções e outras palavras de ligação estabelecem um elo entre aquilo que as antecede e o que vem depois, estando, por conseguinte, a serviço da coesão do texto.

Coesão é, portanto, a relação semântica entre dois elementos do texto, de modo que um deles tem de ser interpretado por referência ao outro, pressupondo-o. Cria-se entre os elementos um vínculo tie. Para os autores há dois tipos de coesão, conforme a classe de elementos envolvidos: coesão gramatical (expressa através da gramática) e coesão lexical (expressa através do vocabulário). Mas não seriam somente as relações de coesão que fariam do texto um texto (textualidade), pois ele precisa apresentar também um certo grau de coerência que envolve os vários componentes interpessoais e outras formas de influência do falante na situação de fala. Um texto é uma passagem do discurso que é coerente em dois aspectos: a) em relação ao contexto de situação, portanto consiste em registro; b) em relação a si mesmo e portanto, coeso. A coesão é interna (lingüística) e a coerência, externa, pois diz respeito aos contextos de situação. O registro seria “constituído pelos traços lingüísticos que são tipicamente associados com a configuração de traços situacionais”, seria o “conjunto de configurações semânticas que é tipicamente associado com uma classe particular de contextos de situação” definindo assim a substância do texto, isto é, proporcionando-lhe textura.

A textura é garantida pelas relações coesivas existentes entre os termos na oração. Estas relações podem ser estabelecidas por diferentes tipos de elos (“ties”) coesivos. Por isso, a coesão é nitidamente sintática e gramatical, pois é revelada através de marcas lingüísticas formais na estrutura da seqüência lingüística superficial do texto, como já havíamos observado antes.

Então, quando Halliday e Hasan (1976) ao falarem em coesão por meio da conjunção – relações conjuntivas – referem-se às relações existentes entre as frases (sentences) que compõem o texto. Desse modo, o caráter textual das relações conjuntivas ultrapassa o limite da oração, fazendo relação entre as frases, entre os blocos intermediários, ao passo que a conjunção, como já vimos, está no sentido tradicional, ou seja, no âmbito da oração.

Para tanto, os autores postulam quatro relações que estão agrupadas sob o rótulo das conjunções – relações conjuntivas – a saber: aditivas, adversativas, causais, temporais e ainda os itens continuativos.

As relações conjuntivas propostas por Halliday e Hasan.

Os tipos de relações conjuntivas serão revistas baseadas nos estudos de Halliday e Hasan.

A relação aditiva

Segundo Halliday e Hasan (1976), relações aditivas parecem ter o sentido de “há algo mais a ser dito”. No que se refere à relação coesiva – relação entre frases – estão sob essa classificação os elementos e e ou, além das relações negativas, as alternativas, as comparativas, incluindo as relações de similaridade e dissimilaridade e as apositivas.
As relações alternativas são apresentadas no sentido alternativo em perguntas, pedidos, ordens. São representadas pela conjunção ou; as apositivas incluem relações que não correspondem estruturalmente à coordenação. Estão incluídas sob esse rótulo as expressões isto é, a saber, por exemplo; já as conjunções comparativas estabelecem as relações de semelhança ou não entre o que se sucede ao que já foi dito.

A relação adversativa

O sentido básico da relação adversativa é o contrário da expectativa que pode ser derivada do conteúdo do que está sendo dito, ou do processo de comunicação, da interação falante/ouvinte. Na língua inglesa, por exemplo, a relação adversativa pode ser expressa por yet no início da oração, por but, however. Na língua portuguesa, esta relação é expressa por mas, porém, entretanto, embora, etc.

A relação causal

Segundo Halliday e Hasan (apud Tedesco 1992), a forma simples da relação causal é expressa por so, thus; pelas formas mais enfáticas tais como – a result (of that), in consequence (of that). Todas as formas são combináveis com and.

Sob o amplo rótulo das relações causais, que incluem também a explicação e a justificativa estão aqui respectivamente representadas pelas relações de resultado, por como resultado de e as de razão e finalidade, por para este propósito.
A relação temporal

A relação temporal, segundo os autores, está indicada na linha de sucessão no tempo: uma oração é subseqüente à outra. A relação temporal é expressa na sua forma mais simples por then e and then (então e e então). Há outras formas tais como next, subsequently.

Outros itens conjuntivos – os continuativos ou outros

No final do capítulo sobre conjunção, Halliday e Hasan (1976:267) reúnem um grupo de palavras que não pertencem às categorias anteriormente estudadas, mas atuam de forma coesiva em um texto. Esta classificação, denominada pelos autores como “miscellaneous”, é para Werneck (1976) de maior valor na classificação dos itens conjuntivos dos autores.

Os autores justificam a existência dessa categoria, afirmando que os itens continuativos são formas reduzidas, ou seja, formas não acentuadas e com redução da vogal, cujo significado deriva de suas formas completas assemelhando-se ao que conhecemos como marcadores discursivos.

Halliday e Hasan (1976: 269) apresentam diferentes paráfrases para as formas tônica e reduzida do item continuativo “Of course, em inglês, claro, evidente, em português. Se este item é pronunciado de forma reduzida, significa “Eu aceito o fato” ou “você deve aceitar o fato”, sendo usado para o receptor aceitar algo, mesmo que o falante tenha consciência de que o destinatário não concorda com aquela idéia. A forma reduzida now (agora, em português) pode significar a abertura de um novo estágio na comunicação, um novo incidente na história, uma nova argumentação etc. São reunidos sob esse rótulo: well(bem), anyway(de qualquer modo), surely(certamente), entre outros.

O AÍ, E e os Outros: nos textos escolares
O elemento conjuntivo AÍ como organizador episódico com valores semânticos diversos
O elemento conjuntivo AÍ é típico da modalidade oral da língua e como tal exerce o papel na organização dos episódios, marcando seu início. Pode ser definido basicamente como tendo valor semântico seqüenciador, ligando as orações que formam o esqueleto da narrativa. Como exemplo, destacamos T4-M – 4º ano, antiga 3ª série – (S.N)
 intitulado O Coelho ladrão de calças:

Numa manhã tão alegre no lago, o coelho ladrão de calças corria muito do garoto, que corria pelado no lago AÍ revoltado o garoto bateu no coelho e pegou as suas calças.

Quando o garoto estava indo embora, o macaco começou a jogar banana nele, AÍ o garoto correu e caiu até que o coelho apareceu de novo, AÍ tirou as calças dele. AÍ o garoto correu. AÍ quando ficou de noite o garoto voltou para casa.

Podemos dividir a narrativa em três episódios, dentre os quais os dois últimos, marcados pelo AÍ:
1º) Numa manhã tão alegre no lago, o coelho ladrão de calças corria muito do garoto, que corria pelado no lago;

2º) AÍ revoltado o garoto bateu no coelho e pegou as suas calças. Quando o garoto estava indo embora, o macaco começou a jogar banana nele AÍ o garoto correu e caiu até que o coelho apareceu de novo, AÍ tirou as calças dele; Aí o garoto correu; e

3º) AÍ quando ficou de noite o garoto voltou para casa.

Embora o elemento Aí nesse texto também apresente o valor seqüenciador de ações marcadas pelos verbos – correr, bater, pegar, tirar, voltar – ao longo da narrativa, o elemento citado apresenta-se claramente como marco inicial dos episódios que podem ser registrados como introdução, desenvolvimento e conclusão.

Ocasionalmente, nos outros textos, o elemento conjuntivo AÍ pode assumir outros valores semânticos como os de adversidade e de concessão. Sendo que esses últimos são verificados em baixíssima escala nos textos tanto de 3ª série - atual 4º ano, quanto nos de 4ª série - atual 5º ano.

Como podemos ver, a quantidade de o nº de Aí seqüencial foi muito maior que os outros nas catorze redações analisadas de 3ª série - atual 4º ano, isto é, o elemento conjuntivo apareceu 10 vezes ao longo das produções, enquanto os outros tiveram menor ocorrência.
O Aí causal, assim como, o seqüencial, ficam muito próximos e a classificação, por vezes, fica prejudicada.

Como exemplos de Aí seqüencial ou iniciador seqüencial de ações, selecionamos:

T1-M – 4º ano, antiga 3ª série – M.S
.: (4)... Aí ele entrou no rio. Ai veio um coelho e pegou o chorte dele...

T2-M – 4º ano, antiga 3ª série – R.N.S: (5)... Aí o Vinícius conseguiu pegar o coelho ...
T3-M - 4º ano, antiga 3ª série – (S.N): (6)... Aí passou um tempo o coelho veio de feninho e pegou o short do menino.Aí o menino correu atrás do coelho...

T4-M - 4º ano, antiga 3ª série – (S.N): .(7).. AÍ o garoto correu e caiu até que o coelho apareceu de novo, AÍ tirou as calças dele. AÍ o garoto...

Como exemplo do Aí temporal, temos uma pausa prolongada em:
T4-M - 4º ano, antiga 3ª série – (S.N.) - O Coelho ladrão de calças: (8) (...) Quando o garoto estava indo embora, o macaco começou a jogar banana nele,aí o garoto correu e caiu até que o coelho apareceu de novo aí, aí tirou as calças dele.(...).

E por último dessa seqüência temos o Aí causal apresentando o porquê da ação em T1-M – 4º ano, antiga 3ª série – M.S.: (9)... Os bichos se assustavam e Aí outro ficava rindo...

O elemento Aí, expressando adversidade, não foi observado nas redações analisadas, pelo fato de as produções textuais foram pouco extensas e muito simples.
Quanto às ocorrências anteriores, quantificadas no gráfico, o maior contingente de orações foi a do Aí seqüenciador. Este fato pode até ser considerado natural, já que a grande maioria do corpus são narrativas caracterizadas pela seqüência de ações.

O elemento conjuntivo E como substituto do AÍ na ligação entre os episódios.

O AÍ e o E abrangem as relações aditivas, temporais, concessivas dentro do discurso. Conforme a série escolar vai avançando, o Aí passa a ser substituído pelo E como elo coesivo entre os episódios, nos textos escolares.

O elemento conjuntivo AÍ aparece com mais freqüência nos textos de 3ª série correlacionado-se ao início de cada episódio. Já a variante E aparece mais na 4ª desempenhando a mesma função.
Começaremos pela divisão episódica do texto T1 – Menina – 5º ano, antiga 4ª série – A.S.L. intitulado A menina sonhadora:

L1 Era uma vez uma menina que gostava de dormi muito e ela sempre sonhava com

L2 bichos um diferente do outro galo, sapo, pombo, borboleta e grilo e teve um dia que
L3 Marcele sonhou com o galo o sapo lendo livro o pombo e a borboleta voando e o
L4 grilo pulando Marcele gostava muito de animais, ela disse que quando crecece ia ter

L5 uma fazenda cheia de animais.

Sabemos que nas narrativas, a criança elabora uma seqüência de ações e fatos que aqui dividiremos em blocos ou episódios para melhor analisá-los: o primeiro episódio caracteriza-se pelo setting, isto é, pela apresentação ou cenário onde se passará a história – (10)Era uma vez uma menina que gostava de dormi muito E ela sempre sonhava com bichos um diferente do outro galo, sapo, pombo, borboleta E grilo; o segundo episódio começa com o sonho, que nesse caso, marca o começo do desenvolvimento da narrativa onde o E aparece em - (11)E teve - estabelecendo uma relação de causa/conseqüência para logo após estabelecer uma seqüência de relações aditivas, marcadas em negrito –(12)E teve um dia que Marcele sonhou com o galo o sapo lendo livro o pombo E a borboleta voando E o grilo pulando Marcele gostava muito de animais - já no terceiro episódio temos a conclusão com o fechamento do setting – (13)ela disse que quando crecece ia ter uma fazenda cheia de animais. Cabendo aqui a mesma observação feita em T2-Menina - 5º ano, antiga 4ª série – R.M, ou seja, a primeira oração da narrativa é considerada como figura e as outras como de fundo – back-ground – que além de darem suporte, classificam as circunstâncias, e comentam o que está sendo relatado pela figura.
A figura, como vimos em T2-Menina - 5º ano, antiga 4ª série, é o esqueleto da narrativa, - (14)Era uma vez uma menina que gostava de dormi muito – enquanto a oração de fundo traz as complementações – (15)E ela sempre sonhava com bichos um diferente do outro –, e as avaliações que o narrador faz do eixo central da narrativa, como –(16) um diferente do outro galo, sapo, pombo, borboleta E grilo E teve um dia que Marcele sonhou com o galo o sapo lendo livro o pombo E a borboleta voando E o grilo pulando.
O critério usado para a escolha do texto de 3ª série T1-M - 5º ano, antiga 4ª série – M.S. foi a apresentação que facilita tanto a divisão episódica quanto a classificação do elemento conjuntivo Aí. O texto tem como título O chorte do menino:
L1 Era uma vez uma floresta linda. Lá tinha muita coiza linda. Tinha coqueiro, frutas,

L2 bicho.Lá também tinha um rio lindo. Um dia foi um menino lá na floresta chamado
L3 Pedro. Quando ele chegou lá viu um rio lindo. Aí ele entrou no rio. Aí veio um coelho
L4 e pegou o chorte dele.

L5 Aí o Pedro saiu correndo atrás do coelho. Eles corrião pra todo os lados. Os bichos se L6 assustavam e aí outro ficava rindo. Aí o coelho ficava rindo e o Pedro correndo. Aí o L7 Pedro correu mas rápido e pegou o chorte dele o coelho saiu correndo.

O texto apresenta-se dividido claramente em três partes. Começa o primeiro episódio quando o autor descreve a floresta linda que é o cenário da narrativa. Já no segundo episódio temos como marca inicial a expressão Um dia que anuncia a seqüência de fatos que darão início a narrativa e culminarão com – (17)Eles corrião pra todo os lados. Os bichos se assustavam e aí outro ficava rindo. - e finalizam com o terceiro episódio, marcado pelo Aí, onde – (18) Pedro correu mas rápido e pegou o chorte dele o coelho saiu correndo.

Quase todas as ações da narrativa, como vimos, têm como marca inicial o Aí seqüenciador ou como anunciador de fatos -(19). Quando ele chegou lá viu um rio lindo. Aí ele entrou no rio.
O elemento conjuntivo E e as relações semânticas no texto.

No que se refere à relação coesiva frases o elemento conjuntivo E representa diversos tipos de relações entre elas as causais e aditivas nessa fase inicial de alfabetização. Este resultado parece natural já que fundamentalmente o elemento conjuntivo E possui caráter de adição, de soma de idéias. Para exemplificar o E estabelecendo relações semânticas escolhemos o texto T7-M - 4º ano, antiga 3ª série – J.S.S. intitulado O bicho da laranja e um outro de 4ª série.
Começaremos pelo de 3ª série - O bicho da laranja:

L1Era uma vez um menino que adorava laranja e todo dia ele acordava e ia pegar uma L2laranja.

L3Um dia ele foi pegar uma laranja e ele viu ela se mechendo e ele falou assim:

L4Ué? Como a laranja ta se mechendo? ta!?

L5E aí ele foi e subiu no pé de laranja e pegou a laranja e quando de repente, saiu um L6bichinho da laranja.

L7E ele chorou, chorou e chorou e nunca mais ele pegou laranja e assim a história teve L8fim.

Vemos que a ligação expressa pela conjunção E nas linhas 1 e 2 mantém, além da seqüenciação dos fatos, também é uma relação semântica de fato (... adorava laranja...)/causa (... e todo dia ele acordava e ia pegar uma laranja ...). Acreditamos, contudo, que essa conexão se enquadra plenamente no aspecto semântico da conjunção E descrito por Azeredo (2000:247), trata-se de uma coordenação aditiva que expressa fatos cronologicamente seqüenciados, associados, nesse caso, em uma relação de fato e causa.
Portanto, a nosso ver, o elemento conjuntivo E presente na linha 3 em: ... (20)Um dia ele foi pegar uma laranja e ele viu ela se mechendo e ele falou assim: (...) refere-se muito mais à descrição articulada das cenas do que ao estabelecimento de consecutividade.
Na linha 4, no entanto, temos uma partícula rotulada como marcadora de discurso, e que segundo Silva Macedo (1998), está inserida em um conjunto amplo de unidades típicas da língua falada que é o TÁ em: ... “Ué, Como a laranja ta se mechendo? TÁ!?”

A característica comum de marcadores discursivos como TÁ e NÉ ,entre outros, está no fato de serem típicos da língua falada e também por serem formas cuja função só fica bem compreendida em nível do discurso. São chamados de apoios e são usados para chamarem atenção ou obter ,do interlocutor, o apoio necessário ao fato apresentado, o que fica claro pelo exemplo do texto acima.

Um outro aspecto importante de ser observado é a utilização do elemento conjuntivo Aí na narrativa oral e quase total ausência na escrita de textos onde ocorre um maior número de orações subordinadas e adverbiais, impondo um aspecto mais integrado ao texto. Esse fato pode ser comprovado nas linhas 5, 6 e 7:

...(21) E aí ele foi E subiu no pé de laranja E pegou a laranja E quando de repente, saiu um bichinho da laranja. E ele chorou, chorou E chorou...

Embora não estejamos trabalhando com narrativas orais, as crianças nessa fase de letramento tendem a utilizar a escrita como materialização da fala. O elemento E, portanto, seqüência as idéias subseqüentes à primeira oração/fato que é do MENINO SUBIR NO PÉ DE LARANJA.

Na última linha do texto observamos o E apresentando um efeito temporal e conclusivo na narrativa, sustentada pelos estudos de Halliday e Hasan(1986) e exemplificada em: (22)... E nunca mais ele pegou laranja E assim a história teve fim...

Outro texto escolhido foi o TCOPA3 – 5º ano, antiga 4ª série – R.N.S. também merece destaque nesse tipo de classificação e tem o título de: Brasil na decepção.

L1O Brasil no começo foi Bem mau Depois que jogou com a Croácia. Depois, a Austrália L2ganhou Depois com o Japão ganhou e ganhou e ganhou. Depois perdeu por causa do L3Cafu e Roberto Carlos e Carlos Alberto. Perceberam qui não mostra um time. Se fosse L4 o Zagalo ia ganhar a Copa e trazer o hexa. E se o Cacá ganhou a copa do mundo ele L5fica feliz. mais não ganho copa.
L6Eu Estou triste, mais Que Decepção Brasil jogo mal. Pra casa. mal na copa de 2010 eles L7vão trazer o Hexa para o Brasil. Thau!

Para Maria Helena Moura Neves (2000:739), o E, na função coesiva, possui um caráter mais neutro do que as outras da língua portuguesa, em virtude de marcar uma adição entre segmentos coordenados, geralmente determinados pelas variações contextuais. Acreditamos ser essa a razão de o E poder adquirir traços semânticos diversos, funcionando muitas vezes como um coringa de vinculação textual produzindo nexos versáteis condizentes com o gênero textual no qual ocorre o discurso.
Como a narração desse texto se pauta em ações subseqüentes dos jogadores brasileiros, obviamente que esse elo conjuntivo carregará traços semânticos de temporalidade. Comprovamos essa afirmação com a possibilidade de substituição, em alguns casos, do E por DEPOIS e pelo uso da locução E DEPOIS na função de finalizar a nomeação dos jogadores da seleção na linha 3 - Depois perdeu por causa do Cafu e Roberto Carlos e Carlos Alberto . Entretanto, duas ocorrências desse texto parecem conter traços semânticos da relação de causa e efeito:

Linhas 3 e 4: (23) E e fosse o Zagalo ia ganhar a Copa E trazer o hexa
Linhas 4 e 5: (24)E se o Cacá ganhou a copa do mundo ele fica feliz. mais não ganho a copa ...

Nelas, vemos que essa ligação promovida pela conjunção E promove, além da seqüenciação, uma relação de causa/conseqüência. Isto pode ser verificado, no primeiro caso, em o Brasil só traria o hexa campeonato se o Zagalo fosse o técnico, como ele não foi, o Brasil não trouxe a taça e no segundo caso, Cacá só ficaria feliz se tivesse ganho a copa do mundo, mas como o Brasil não ganhou a copa ele não ficou feliz. Nos dois fatos apresentados, as imagens nos levam a crer que em ambas mantemos relações de causa e efeito. Portanto, as partículas analisadas, neste texto, referem-se muito mais à uma descrição articulada das cenas do que ao estabelecimento de consecutividade.
Os continuativos

Halliday e Hasan (1976) classificaram os continuativos como um grupo de palavras que não pertencem às categorias anteriormente estudadas, mas que atuam de forma coesiva em um texto e seria conhecida como miscellaneous. Em português Silva e Macedo (apud Tedesco, 1992) em estudo sobre os rodeios, analisaram o discurso oral, propondo uma classificação baseada na função dessas partículas dentro do discurso. Essas partículas não contêm informação referencial, mas são importantes por sinalizar informações, tais como o final de um trecho, o início de algo novo no discurso, a quebra a continuidade do que foi dito antes, apresentando ou quebrando um argumento.

Essas partículas são rotuladas como marcadores do discurso e constituem um amplo conjunto de unidades típicas da língua falada, tais como: AÍ, NÉ, ASSIM, TÁ, BOM, BEM, OLHA, Ô, ENTÃO, ENTÃO TÁ, PRA entre outras.

A característica comum desses marcadores discursivos está no fato de serem típicos da língua falada e também por serem formas cuja função só fica bem compreendida no nível do discurso.

Silva e Macedo (1998) propõe uma classificação dos rodeios, segundo suas funções no discurso. Esses termos esclarecedores tentam resumir um início de discurso ou retomá-lo com maior clareza. São exemplos, QUER DIZER, ISSO É, ASSIM. Os de apoio são usados para chamarem atenção ou obter apoio do interlocutor. Estão sob este rótulo NÉ, TÁ, SABE, ENTENDE, HEM, etc. e por fim os seqüenciadores, que comporão este estudo, e que marcam seqüência no discurso. São exemplos: AÍ, ENTÃO e DEPOIS.
Para melhor exemplificar os elementos continuativos selecionamos a produção textual abaixo:
A) Título: O bicho da laranja - T7M- 4º ano, antiga 3ª série - J.S.S.
Era uma vez um menino que adorava laranja e todo dia ele acordava e ia pegar uma laranja.

Um dia ele foi pegar uma laranja e ele viu ela se mechendo e ele falou assim:

· Ué? Como a laranja ta se mechendo? Tá???
E aí ele foi e subiu no pé de laranja e pegou a laranja e quando de repente, saiu um bichinho da laranja.

E ele chorou, chorou e chorou e nunca mais ele pegou laranja e assim a história teve fim.

O primeiro ta(L.4) temos a representação na língua falada do verbo estar no presente do indicativo, mas já no segundo TÁ(L.4), o autor, através da partícula, dialoga como o leitor pedindo uma espécie de confirmação sobre o que está se mexendo na laranja: se é bicho ou não é. O que se apresenta na história como o fato gerador da história narrada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das análises textuais realizadas no corpo desse trabalho, podemos fazer algumas observações relevantes. A primeira, em relação ao elemento conjuntivo Aí, é a de que fica comprovado ser o mesmo típico da modalidade oral da língua, organizador de episódios – marcando seu início. O mesmo elemento, assume valores semânticos variados, como os postulados anteriormente, à medida que o grau de escolaridade avança, verifica-se um decréscimo no seu uso em detrimento do E conjuntivo. Esse fato deve-se, em particular, a nosso ver, à interferência da escola nessa fase inicial de letramento.

Já o elemento conjuntivo E, pertencente, também, à modalidade oral da língua, apresenta-se como seqüenciador e finalizador de episódios exprimindo, dentro deles, relações semânticas como tempo, causa, seqüência e concessão. Nota-se, no entanto, um enriquecimento vocabular gradual nas narrativas em que essas relações aparecem.

Os demais elementos coesivos aparecem pouco nos textos analisados; mas são importantes, como vimos, para sinalizar: informações, quebra da continuidade do que foi dito antes e até mesmo para obtenção de apoio do interlocutor a fim de dar seqüência ao discurso.
Assim, a observação do corpus levam-nos a afirmar que o elemento conjuntivo Aí é de grande importância na modalidade oral da língua, fazendo a coesão no texto infantil, principalmente, no 4º ano, antiga 3ª série do Ensino Fundamental, pois, o falante, traz esta marca lingüística, ao iniciar o processo de escolarização. Entretanto, a medida que o tempo passa, esse falante devido à maturidade vocabular e ás restrições sofridas na escola - começam a substituí-lo pelo E conjuntivo, produzindo, com esse vocábulo, a coesão textual até então estabelecida pelo Aí. Tais resultados corroboram a pesquisa desenvolvida por Tedesco (1992), intitulada ‘Elementos Conjuntivos: sua variação em narrativas orais e escrita’.

Se houvesse uma melhor contextualização das propostas pedagógicas por parte dos professores e se os mecanismos de coesão textual, como referência, substituição e repetição fossem dominados pelos alunos, a coesão textual se estabeleceria sem a necessidade de recorrer, em demasia, aos elementos conjuntivos estudados.

Portanto, este estudo foi considerado, apenas, um começo para evidenciar a coesão textual e as relações semânticas estabelecidas - qualitativa e quantitativamente - pelo uso dos elementos conjuntivos Aí, E e os demais nos textos escolares de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental analisados; sem a pretensão de esgotar, mas sim, de aguçar a pesquisa sobre o assunto.
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� T1 = texto 1; Menino = Tema da redação; 4º ano, antiga 3a.série = série escolar e M.S. = as iniciais dos alunos/autores.


� Todos os números colocados entre parênteses são exemplos utilizados, como referência, nesse trabalho.


� (N.S.) foi utilizado quando o aluno esqueceu de colocar o nome na produção textual analisada.


� Os erros ortográficos não foram corrigidos para manter os textos do corpus na integra.


� Para efeitos de análise estatística, neste trabalho, consideramos os continuativos como outros.
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